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RESUMO 

 

No sistema de justiça brasileiro o testemunho de crianças e adolescentes, 

quando vítimas ou testemunhas de violência, para aferição de prova, passavam pelo 

mesmo sistema de inquirição pelo qual passam os adultos, não havendo pelo 

ordenamento pátrio a devida consideração quanto à sua condição de pessoa em 

desenvolvimento. Sem uma legislação específica sobre o tema que garantisse seus 

direitos fundamentais esta forma de inquirição os expunha à vitimização secundária 

resultando em violência institucional. Desde a Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 as crianças e a adolescentes gozam do princípio da dignidade da 

pessoa humana conforme se confere em seu Art. 1º, inciso III; posteriormente também 

disposto no Art. 3.º do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8069/90. O art. 227 

da CF inaugurou a Doutrina da Proteção Integral dispondo sobre o dever de todos em 
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assegurar-lhes com absoluta prioridade o combate à violações e garantindo seus 

direitos fundamentais; princípios estes repetidos no art. 4º do ECA. A Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Criança, do qual o Brasil passou a ser signatário 

através do Decreto n.º 99.710/1990, em seu Art. 12 conferiu-lhes o direito de serem 

ouvidos. Buscando o estabelecimento destas garantias no sistema de justiça o 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ publicou a Recomendação n.º 33/2010 para que 

todos os tribunais criassem serviços especializados para escuta de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência nos processos judiciais. Batizada 

de Escuta Protegida a lei 13.431 foi aprovada em 2017, gênero de duas espécies de 

escuta: escuta especializada e depoimento especial, estabelece o sistema 

especializado de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência possuindo função de assegurar-lhes direitos e proteção 

através da regra da oitiva única e obter uma prova com melhor qualidade. O 

depoimento especial à ser realizado em ambiente separado da sala de audiências 

através de sistema de depoimento vídeo gravado, com participação de profissional 

capacitado em técnicas de entrevista investigativa, possui objetivo de obtenção de 

informações fidedignas baseadas na recuperação de memória e assegurar-lhes o 

direito de serem ouvidos nos processos judiciais que se encontram diretamente 

envolvidos ou de ficar em silêncio, diminuindo-se o tempo entre a denúncia e a escuta. 

Após a publicação da Lei que cria a obrigatoriedade do depoimento especial, o 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina através da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 8 

de 24 de setembro de 2018, sob a Coordenadoria Estadual da Infância e da Juventude 

-CEIJ, passou a implantar nas Comarcas de Santa Catarina “O Depoimento Especial”. 

Diante desta nova sistemática, com foco no princípio do melhor interesse da criança 

e do adolescente e protocolo disposto na Lei 13.431/17, surgiu o interesse em 

conhecer a prática do depoimento especial das crianças e adolescentes enquanto 

vítimas ou testemunhas de violência elegendo-se para pesquisa as Comarcas de 

Itapoá, Garuva e Joinville, as quais compõe o Litoral Norte de Santa Catarina e que 

estão mais próximas geograficamente da Instituição de Ensino ISEPE. Os dados 

obtidos, através de pesquisa bibliográfica, entrevista estruturada e visita in locu, 

destinam-se à elaboração de Artigo Científico como trabalho de conclusão do curso 
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de Direito na Faculdade ISEPE e a ser apresentado à comunidade acadêmica 

possibilitando o conhecimento da parte prática do depoimento especial. 

Preliminarmente através das observações e pesquisas já realizadas, embora não 

conclusivas, foi possível obter-se como resultado a adequada aplicação do protocolo 

estabelecido na Lei, buscando as Comarcas à garantia dos direitos das crianças e 

adolescentes enquanto vítimas ou testemunhas de violências. 

 
 

 

PALAVRAS-CHAVE: Criança e Adolescente; Violência Institucional; Escuta 

Protegida. 
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